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ABSTRACT 
Objective: to perform an epidemiological survey of notifications of violence registered at the Regional Health 
Department of São Paulo, Brazil, an institution responsible for 40 municipalities in the northwest of São Paulo. 
Methodology: this is a cross-sectional study, with research in the Regional Health Department of São Paulo 
database, analyzing accident and violence notification forms, from 2013 to 2015. The study was approved by 
the Research Ethics Committee (Process nº 2007-01343). Results: of the 133,537 services identified, only 153 
were recorded as violence; 53.3% of the victims were women; 45.1% from 20 to 34 years old; 48.7% white; 
39.87% single; 52.94% of cases occurred in a residential environment; 47.71% of them between 18:01 and 
24:00 hours; 91.5% of the occurrences were referred to police stations by professionals in the nursing field. A 
significant range of forms of violence, due to the professional's lack of preparation or lack of knowledge, is 
not properly registered, preventing the formulation of new policies to combat it. Conclusion: most reports of 
violence were from women, young, white and single victims; occurring in a residential environment at night; 
and referrals to police stations were made mainly by nursing technicians. 
Descriptors: Violence. Public health. Epidemiology. Public Health Policies. 
RESUMO 
Objetivo: realizar um levantamento epidemiológico das notificações de violência registradas no 
Departamento Regional de Saúde de São Paulo, Brasil, instituição responsável por 40 municípios do noroeste 
paulista. Metodologia: trata-se de um estudo transversal, com pesquisa no banco de dados do Departamento 
Regional de Saúde de São Paulo, analisando fichas de notificação de acidentes e violências, no período de 

2013 a 2015. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (Processo n 2007-01343). Resultados: 
dos 133.537 atendimentos identificados, somente 153 foram registrados como violência; sendo 53,3% das 
vítimas mulheres; 45,1% de 20 a 34 anos; 48,7% brancos; 39,87% solteiros; 52,94% dos casos ocorreram em 
ambiente residencial; 47,71% deles entre 18:01 e 24:00 horas; 91,5% das ocorrências foram encaminhadas 
para as delegacias por meio de profissionais da área da enfermagem. Uma gama significativa das formas de 
violência, por despreparo ou desconhecimento do profissional, não é devidamente registrada, impedindo a 
formulação de novas políticas para o seu combate. Conclusão: a maioria das notificações de violência eram 
de vítimas mulheres, jovens, brancas e solteiras; com ocorrência em ambiente residencial no período noturno; 
e os encaminhamentos para delegacias foram realizados principalmente por técnicos de enfermagem. 
Descritores: Violência. Saúde Pública. Epidemiologia. Políticas Públicas de Saúde. 
RESUMÉN 
Objetivo: realizar una encuesta epidemiológica de notificaciones de violencia registradas en el Departamento 
Regional de Salud de São Paulo, Brasil, institución responsable de 40 municipios en el noroeste de São Paulo. 
Metodología: estudio transversal, con investigación en la base de datos Departamento Regional de Salud de 
São Paulo, que analiza los formularios de notificación de accidentes y violencia, de 2013 a 2015. El estudio 
fue aprobado por el Comité de Ética en Investigación (Proceso nº2007-01343). Resultados: de los 133,537 
servicios identificados, 153 fueron registrados como violencia; 53,3% de las víctimas eran mujeres; 45,1% de 
20 a 34 años; 48,7% blanco; 39.87% soltero; 52,94% de los casos ocurrieron en un entorno residencial; 47.71% 
de ellos entre las 18:01-24:00 horas; 91.5% de los sucesos fueron remitidos a estaciones de policía por 
profesionales en el campo de enfermería. Una variedad significativa de formas de violencia, debido a la falta 
de preparación o falta de conocimiento del profesional, no se registra adecuadamente, lo que impide la 
formulación de nuevas políticas para combatirla. Conclusión: la mayoría de los informes de violencia fueron 
de mujeres, jóvenes, blancas, solteras; ocurriendo en ambiente residencial en la noche; y las referencias a las 
estaciones de policía fueron hechas principalmente por técnicos de enfermería. 
Descriptores: Violencia. Salud Pública. Epidemiología. Políticas de Salud Pública. 
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INTRODUÇÃO 

Os acidentes e as violências correspondem às 

causas externas de morbidade e mortalidade que 

estão entre os principais problemas de saúde pública 

no Brasil devido à magnitude, aos custos que 

representam para a sociedade e aos impactos sociais 

e psicológicos nas vidas dos indivíduos e suas 

famílias.  Esses agravos correspondem à terceira 

causa de óbito na população brasileira, e à primeira 

na faixa etária de 1 a 44 anos(1). Em 1999, o 

coeficiente de mortalidade por causas externas foi 

mais elevado nas regiões Sudeste (87,3 por 100.000 

habitantes) e Centro-Oeste (80,2 por 100.000 

habitantes) do país, entretanto, sabe-se que uma 

gama significativa dessas formas de violência não 

chega ao conhecimento institucional oficial, não 

havendo quaisquer informações sobre elas(2,3). Mesmo 

diante de dados desencontrados, os números gerados 

pelas causas externas são alarmantes e representam 

uma demanda crescente nos serviços de saúde, 

especialmente na emergência, a principal porta de 

entrada desses casos no setor(4).  

Encarada primariamente como questão social, a 

violência passa a despertar o interesse do setor de 

saúde pelo impacto que provoca na qualidade de 

vida, bem como pelas lesões físicas, psíquicas e 

morais que exigem atenção e cuidados dos serviços 

médico-hospitalares(5). Deste modo, transferiu-se 

para a vigilância sanitária de saúde, o desafio de 

construir e consolidar outras formas de abordagem da 

atenção, da prevenção e promoção da saúde(5).  

No Brasil, o Ministério da Saúde vem priorizando a 

questão e tem desenvolvido ações específicas na 

área. Entre os pontos fundamentais e comuns destas 

ações estão: a monitorização da ocorrência dos 

acidentes e violências; o incentivo à realização de 

pesquisas para que sejam identificadas as 

intervenções apropriadas ao seu controle no âmbito 

do setor saúde e a capacitação dos recursos humanos 

envolvidos no atendimento ao paciente violentado(6). 

A preocupação com a formação profissional está 

atrelada ao fato de que muitos trabalhadores da área 

ainda têm sérias dificuldades para identificar este 

fenômeno e, na maioria dos casos em que se suspeita 

de violência, estes não são investigados. As causas 

desta “não percepção” devem-se, provavelmente, a 

várias circunstâncias como: despreparo, 

desinteresse, falta de tempo para escutar o paciente 

durante os atendimentos e ao fato de ater-se 

somente às lesões físicas(7). Além disso, a maioria das 

disciplinas dos cursos na área da saúde não 

contempla em seus currículos a formação nos 

aspectos relacionados com a violência, e por isso 

seus egressos não se encontram preparados para 

oferecer uma atenção que seja efetiva à saúde das 

vítimas(7). É possível detectar os casos de agressão, 

porém é necessário especificidade de abordagem e 

cuidados próprios para que a violência possa emergir 

como parte da demanda usual na saúde pública. Todo 

profissional de saúde precisa estar ciente e 

preparado para ajudar e desenvolver as atitudes 

necessárias com todas as vítimas de violência seja 

ela criança, adulta ou idosa(8).  

Em função do crescimento dos acidentes e das 

violências, da relativa inconsistência dos dados e da 

ausência de registros e conhecimento sobre certos 

agravos – principalmente no que se refere à 

determinação dos fatores de risco associados a cada 

um deles – têm sido desenvolvidas tentativas 

pontuais de estruturação de sistemas de informação 

mais integrados, ágeis e atualizados, objetivando a 

vigilância epidemiológica destes eventos(6). Além de 

obrigação moral, implícita nos Códigos de Ética das 

diversas profissões da saúde, a notificação 

compulsória dos casos de violência dispõe de fortes 

embasamentos legais(8). No entanto, muito ainda há 

de ser feito para que os objetivos sejam alcançados. 

Nesse sentido, as universidades devem participar 

mais ativamente na formação de profissionais, 

capacitando-os para o gerenciamento de situações de 

emergência e atendimento às vítimas de acidentes e 

de violências, bem como para o desenvolvimento de 

medidas preventivas(6). Compete também a estas 

instituições, a realização de estudos que permitam a 

adoção de medidas fundamentais para a atenção, a 

prevenção e a promoção de saúde. 

 É por meio da notificação que se cria o elo entre 

a área de saúde e o sistema legal, iniciando-se a 

formação da rede multiprofissional e 

interinstitucional da atuação, indispensável nesses 

casos, por possibilitar o dimensionamento 

epidemiológico da violência(9). Se não há como deixar 

de considerar a violência como parte da realidade da 

vida e da saúde das populações, então é preciso 

enfrentar a necessidade de preparar profissionais de 

saúde para atuar na prevenção, diagnóstico, 

tratamento, cuidado e reabilitação das condições 

complexas de saúde(10,11).  

Na abordagem da violência pela Saúde Pública, é 

fundamental levantar o maior número possível de 

conhecimentos básicos de todos seus aspectos e unir, 

sistematicamente, dados sobre sua extensão, 

características e consequências em nível local, 

nacional e internacional(12). Nesse sentido, são 

necessários esforços para qualificar a vigilância e 

realizar o monitoramento e análise da 

morbimortalidade por causas externas, o que se 

constitui em atividade imprescindível para o debate 

de políticas públicas que, de fato, contribuam para 

combatê-las. 

O objetivo neste estudo foi realizar um 

levantamento epidemiológico das ocorrências e 

notificações de violência registradas no 

Departamento Regional de Saúde de São Paulo 

(DRSII/SP), instituição responsável por 40 municípios 

do noroeste paulista.  

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo transversal, no qual 

realizou-se a análise do banco de dados das fichas de 

notificação de acidentes e violências do DRSII/SP, no 

período de 2013 a 2015. Os municípios que compõem 

o DRSII/SP são Alto Alegre, Andradina, Araçatuba, 

Auriflama, Avanhandava, Barbosa, Bento de Abreu, 

Bilac, Birigui, Braúna, Brejo Alegre, Buritama, 

Castilho, Clementina, Coroados, Gabriel Monteiro, 

Glicério, Guaraçaí, Guararapes, Guzolândia, Ilha 

Solteira, Itapura, Lavínia, Lourdes, Luiziânia, 
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Mirandópolis, Murutinga do Sul, Nova Castilho, Nova 

Independência, Nova Luzitânia, Penápolis, Pereira 

Barreto, Piacatú, Rubiácea, Santo Antônio do 

Aracanguá, Santópolis do Aguapeí, Sud Mennucci, 

Suzanápolis, Turiúba e Valparaíso. 

 A amostra foi composta por todas as fichas de 

“Notificação compulsória de violências e acidentes” 

encaminhadas pelos profissionais ou serviços de 

saúde ao DRS-II, no período de janeiro de 2013 a 

dezembro de 2015. Foram analisados dois modelos 

distintos de fichas, uma vez que a mesma sofreu 

alterações em seu formato durante o período 

analisado. Desta maneira, alguns dados como a 

descrição das lesões físicas foram apresentados 

somente a partir de 2014 (ficha atual), uma vez que 

esta descrição não consta nas fichas de 2013 (ficha 

anterior).  

As variáveis analisadas foram os dados da 

ocorrência: local, horário da ocorrência, tipo de 

violência, meio de agressão, local das lesões, lesões 

resultantes e relação do agressor com a vítima; 

características sociodemográficas das vítimas: 

gênero, idade, cor da pele, estado civil e 

escolaridade; evolução e encaminhamento do caso: 

encaminhamento no setor de saúde e 

encaminhamento para outros setores; e 

características dos responsáveis pela notificação: 

gênero e função. Após a coleta dos dados, procedeu-

se à digitação e análise dos mesmos com auxílio do 

software Epi Info 3.5.1. O estudo respeitou todos os 

princípios éticos previstos na resolução nº 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde e foi aprovado pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa em Seres Humanos da 

Faculdade de Odontologia de Araçatuba – FOA/UNESP 

(Processo n 2007-01343). 

 

RESULTADOS 

Dentre os 133.537 atendimentos registrados no 

banco de dados do DRSII-SP, no período de 2013 a 

2015, somente 153 foram identificados como 

violência física, embora outros 161 apresentassem 

indicações de possíveis situações de violência no 

histórico da consulta. Foram descritos os resultados 

referentes as fichas mais antigas, utilizadas até 2013, 

e as fichas mais recentes (2014 a 2015), 

correspondentes à 48 e 105 fichas, respectivamente, 

totalizando 153 fichas de notificações de violências 

(Tabela 1).  

Quanto às características sociodemográficas, 

observou-se que os adultos entre 20 a 34 anos 

representaram a maioria dos vitimados nos anos 

pesquisados, sendo mais de duas vezes o número de 

adolescentes. Em relação ao gênero, 53,3% são do 

gênero feminino e 45,7% do masculino. A respeito da 

cor da pele das vítimas, mais da metade delas foram 

declaradas brancas, seguidas pelas pardas. Em 

relação ao estado civil das vítimas, observou-se 

maior percentual de solteiros, sendo 42% em 2013 e 

39% entre 2014 e 2015.  

 Conforme demonstrado na Tabela 2, verificou-se 

que apenas os municípios de Andradina, Barbosa, 

Braúna, Castilho e Penápolis realizaram a notificação 

da violência no período estudado. A violência dentro 

das residências predominou em 2013 (56%), com uma 

pequena redução nos anos subsequentes (51%), em 

contraposição aos 19% e 33%, respectivamente, dos 

percentuais registrados para a violência acometida 

em via pública. No que se refere ao horário das 

ocorrências, o período noturno, entre 18:01 e 24:00 

horas, representou 46% em 2013 e 49% nos anos 2014 

e 2015. Em mais de 10% das notificações, 

considerando os três anos da pesquisa, a ocorrência 

foi referida como episódio isolado e com local 

ignorado, representando um percentual considerável 

dos registros (Tabela 2). 

As agressões físicas representaram a maior parte 

das ocorrências violentas notificadas, sendo mais 

prevalente que os tipos associados de violência. Com 

relação ao meio de agressão, destaca-se a “força 

corporal”, o que ratifica a informação da prevalência 

de violência física. Em relação aos dados do agressor, 

os dados demonstram que a maior parte é composta 

por membros da família. 

Em relação à evolução do caso, isto é, os 

procedimentos realizados, observou-se que 65,0% das 

vítimas receberam alta; 10,0% necessitaram de 

encaminhamento ambulatorial; 3,3% de 

encaminhamento hospitalar e em 21,7% dos casos 

esse item da ficha foi omitido. A tabela 3 ilustra o 

encaminhamento das vítimas para diversos setores, 

predominando as delegacias de polícia. Dentre os 

profissionais responsáveis pela notificação, 81,7% 

eram mulheres e 18,3% homens. A tabela 3 mostra a 

distribuição dos profissionais entre as categorias, 

com destaque para a função de técnico de 

enfermagem, responsável pela maior parte das 

notificações. 

 

DISCUSSÃO 

No presente estudo constatou-se deficiência 

quantitativa das notificações de violência, visto que 

dos 40 municípios pertencentes ao DRSII-SP, somente 

5 apareceram como notificadores, e destes, apenas 2 

realizavam o procedimento com regularidade. A 

maioria das vítimas eram mulheres, brancas, 

solteiras, adultas, com baixo nível de escolaridade; e 

as agressões se davam predominantemente por meio 

do uso da força corporal, em suas residências, no 

período noturno e a partir do cônjuge atual ou 

anterior.  

Além da deficiência quantitativa das informações, 

verificou-se que a qualidade das mesmas era, em 

alguns casos, comprometida, em consequência da 

falta de consistência nos dados das notificações, 

como representado pela parcela de dados registrados 

como “ignorado” ou “não preenchido”. O mais 

preocupante é que muitos, senão a maior parte dos 

casos, pode não estar presente nas estatísticas 

oficiais; e sem dúvida este é um fator de 

fundamental importância, uma vez que o 

planejamento e a execução das políticas públicas 

podem ficar prejudicados. 

Nesse contexto, evidencia-se a importância da 

caracterização apropriada dos vitimados para que a 

formulação de estratégias para o combate dos 

problemas de Saúde Pública possa basear-se nos 

dados sociodemográficos dos indivíduos, destacando-

se o papel do atendimento emergencial das situações 
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de violência como importante indicador da 

ocorrência nas localidades(13). Assim, considerando a 

melhoria da qualidade da informação como um 

elemento fundamental para otimizar os processos de 

tomada de decisão, a caracterização do perfil das 

pessoas vitimizadas e dos agressores por meio de 

registros confiáveis e bem elaborados é uma 

importante ferramenta na elaboração de políticas 

públicas de enfrentamento da violência e promoção 

da saúde das populações de risco(3). 

 

 

 

Tabela 1 - Características sociodemográficas das vítimas de violência. Departamento Regional de Saúde II, 
São Paulo, Brasil, 2013-2015. 

Variáveis 2013 2014-2015 

Faixa etária (anos) n % n % 

   0 – 9 2 4.17 5 4.76 

   10 - 19 10 20.83 18 17.14 

   20 - 34 22 45.83 47 44.76 

   35 - 44 3 6.25 17 16.19 

   45 - 59 9 18.75 15 14.29 

   60 ou mais 2 4.17 3 2.86 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Cor da pele n % n % 

   Preto 6 12.50 5 4.76 

   Pardo 14 29.17 45 42.86 

   Amarelo 1 2.08 2 1.90 

   Branco 26 54.17 50 47.62 

   Outros 1 2.08 3 2.86 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Escolaridade n % n % 

   Analfabeto 4 8.33 12 11.43 

   Não se aplica 2 4.17 23 21.90 

   Fundamental Incompleto 19 39.58 38 36.19 

   Médio Incompleto 9 18.75 14 13.33 

   Superior Incompleto 7 14.58 3 2.86 

   Ignorado 7 14.58 15 14.29 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Estado civil n % n % 

   Solteiro 20 41.67 41 39.05 

   Casado 10 20.83 41 39.05 

   Viúvo 3 6.25 1 0.95 

   Separado 2 4.17 9 8.57 

   União consensual 3 6.25 4 3.81 

   Ignorado 10 20.83 9 8.57 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Fonte: própria do autor. 

 

A violência praticada contra a mulher, 

principalmente no âmbito doméstico ou familiar, é 

evidenciada nos registros de óbitos de mulheres em 

todo o mundo, sendo alvo não apenas de políticas 

públicas, mas também de investigações e análises 

multidisciplinares, envolvendo os variados campos do 

conhecimento científico(14). No Brasil, somente na 

última década foram assassinadas 43,5 mil mulheres, 

tornando o Brasil o sétimo país com o maior número 

de homicídios femininos, com uma taxa de 4,5 para 

cada 100 mil mulheres(15). Nesse sentido, a 

promulgação da Lei Maria da Penha foi um 

importante avanço em relação aos mecanismos de 

garantia de direitos e de responsabilização nos casos 

relativos à violência contra a mulher, entretanto, 

deve-se considerar que apenas o aspecto punitivo da 

legislação não é suficiente para solucionar os 

conflitos existentes nos casos de violência contra a 

mulher e garantir sua integridade(16). A violência 

conjugal é um problema de saúde pública que 

apresenta diversos fatores associados à sua 

ocorrência, tornando a sua resolução um processo 

complexo que pode incluir a avaliação dos 

transtornos da personalidade nos casais em situação 

de violência, de modo que este entendimento pode 

contribuir para o desenvolvimento e execução de 

intervenções eficazes(16). 

Similarmente aos achados do presente estudo, 

investigações sobre a relação entre violência 

doméstica e álcool identificaram que as principais 

vítimas são mulheres e crianças e que o agressor, 

geralmente, é o homem(17,18). O tipo de violência 

mais frequentemente relatada é a física, com 

relevante proporção de violência sexual em casos que 
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envolvem crianças e adolescentes. Os fatores 

associados à violência doméstica são o consumo de 

álcool, baixo nível de escolaridade, pobreza e 

história familiar de violência(17). 

 

Tabela 2 - Características das ocorrências de violência. Departamento Regional de Saúde II, São Paulo, 
Brasil, 2013-2015.  

Variáveis 2013 2014-2015 

Município n % n % 

   Andradina 2 4.17 2 1.90 

   Barbosa 26 54.17 60 57.14 

   Braúna 1 2.08 2 1.90 

   Castilho 2 4.17 3 2.86 

   Penápolis 17 35.42 38 36.19 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Local da ocorrência n % n % 

   Residência 27 56.25 54 51.43 

   Via pública 9 18.75 35 33.33 

   Ambiente de trabalho 1 2.08 2 1.90 

   Bar ou similar 2 4.17 6 5.71 

   Ignorado 9 18.75 8 7.62 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Horário da ocorrência n % n % 

   00:01 – 06:00 7 14.58 11 10.48 

   06:01 – 12:00 6 12.50 12 11.43 

   12:01 – 18:00 13 27.08 31 29.52 

   18:01 – 24:00 22 45.83 51 48.57 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Tipo de violência n % n % 

   Física 35 72.92 78 74.29 

   Sexual 5 10.42 26 24.76 

   Mais de um tipo 8 16.67 1 0.95 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Meio de agressão n % n % 

   Objeto contudente 4 8.33 2 1.90 

   Força corporal 28 58.33 75 71.43 

   Arma de fogo 1 2.08 1 0.95 

   Arma branca 3 6.25 1 0.95 

   Outros 3 6.25 3 2.86 

   Mais de um meio 7 14.58 20 19.05 

   Ignorado 2 4.17 3 2.86 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Relação do agressor com a vítima n % n % 

   Filho(a) 3 6.25 3 2.86 

   Padrasto 1 2.08 2 1.90 

   Ex-cônjuge 2 4.17 8 7.62 

   Cônjuge 9 18.75 30 28.57 

   Pai/Mãe 2 4.17 3 2.86 

   Outros familiares 5 10.42 6 5.71 

   Desconhecido 5 10.42 5 4.76 

   Amigo/conhecido 6 12.50 18 17.14 

   Não preenchido 2 4.17 3 2.86 

   Ignorado 13 27.08 27 25.71 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Fonte: própria do autor. 
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Tabela 3 - Evolução e encaminhamento das notificações de violência. Departamento Regional de Saúde II, 
São Paulo, Brasil, 2013-2015. 

Variáveis 2013 2014-2015 

Encaminhamento n % 
5 

n % 

   Delegacia da Criança e do Adolescente 1 2.08 2 1.90 

   Delegacia da Mulher 8 16.67 8 7.62 

   Outras delegacias 26 54.17 75 71.43 

   Outros 1 2.08 1 0.95 

   Mais de um 5 10.42 12 11.43 

   Nenhum 2 4.17 2 1.90 

   Não preenchido 5 10.42 5 4.76 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Profissional responsável n % n % 

   Enfermeiro 14 29.17 22 20.95 

   Médico 5 10.42 2 1.90 

   Não preenchido 4 8.33 2 1.90 

   Técnico de enfermagem 25 52.08 79 75.24 

   Total 48 100.00 105 100.00 

Fonte: própria do autor. 
 

 

No âmbito da Saúde Pública, há o reconhecimento 

das condições alarmantes da evolução da 

mortalidade proveniente de situações de violência 

contra populações vulneráveis, entretanto, isto  

expõe apenas o extremo da consequência da 

violência na sociedade; além disso devem ser 

considerado a onerosidade das suas demais 

consequências e sequelas, que envolvem custos 

familiares e gastos públicos com a recuperação da 

saúde, ampliando o escopo do problema(19). 

As consequências da violência refletem-se de 

modo evidente no aumento de gastos com 

emergência, assistência e reabilitação da saúde, 

envolvendo uma gama de ações de equipes 

multiprofissionais, com atuação desde os exames até 

o acompanhamento contínuo de profissionais e uso 

de medicamentos, o que representa uso de recursos 

humanos e financeiros consideráveis ao Sistema de 

Saúde(3). Também deve ser considerado que os 

óbitos, ferimentos, lesões, traumas físicos e 

emocionais causados por acidentes e violências 

geram elevados custos psicológicos e sociais, 

acarretando danos mentais e emocionais 

incalculáveis nas vítimas e em suas famílias(3). 

Neste estudo, verificou-se que os profissionais 

responsáveis pela grande maioria dos 

encaminhamentos das ocorrências de violência foram 

os técnicos de enfermagem e os enfermeiros. Nesse 

contexto, destaca-se a importância da capacitação 

da equipe de acolhimento e da qualidade do registro 

das informações obtidas no diagnóstico da vítima. É 

possível que muitas lesões provenientes de situações 

violentas sejam atribuídas a outras causas ou, quando 

relatadas pelos pacientes, não sejam devidamente 

especificadas pelo profissional como provenientes de 

agressão, limitando-se a termos superficiais como 

“trauma” ou “lesão”(13). Assim, é importante 

considerar que a carência de detalhes na informação 

obtida no diagnóstico pode resultar na subestimação 

das ocorrências e comprometer o planejamento de 

estratégias efetivas devido à qualidade dos dados 

registrados, demonstrando a necessidade de 

qualificação de todos os componentes do sistema de 

informações como ferramenta fundamental para 

geração de dados que avaliem constantemente a 

situação dos agravos violentos(14). 

Convém salientar que, para muitas vítimas, o 

atendimento emergencial pode ser a única 

oportunidade de estar diante de um profissional de 

saúde e, em determinadas condições, essa 

assistência a vítima representará uma das poucas 

chances em que a ocorrência poderá ser declarada e 

devidamente registrada, podendo resultar na quebra 

do ciclo da violência(20).  

A análise dos registros de notificações de 

violência poderia ser incluída sistematicamente como 

parte das discussões e das políticas locais de 

enfrentamento para que possam desencadear 

intervenções efetivas contra situações de violência.  

 

CONCLUSÃO 

A maioria das notificações de violência eram de 

vítimas mulheres, jovens, brancas e solteiras; com 

ocorrência em ambiente residencial no período 

noturno; e os encaminhamentos para delegacias 

foram realizados principalmente por técnicos de 

enfermagem. Uma gama significativa das formas de 

violência, por despreparo ou desconhecimento do 

profissional, não é devidamente registrada, 

impedindo a formulação de novas políticas para o seu 

combate. 
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